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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADOS. SÚMULA 
283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
VERIFICADA.

1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles" (Súmula 283/STF).

2. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 
regimentais, o que impede o conhecimento do recurso especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Recurso especial não conhecido.
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial interposto por JAdeA, com fundamento no 
art. 105, III, a e c, da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO REVISIONAL DE 

ALIMENTOS – PENSÃO REDUZIDA DE 53,36% PARA 1/3 DO 

SALÁRIO MÍNIMO – POSSIBILIDADE – VALOR 

INCOMPATÍVEL COM A CONDIÇÃO ECONÔMICA DO 

ALIMENTANTE – VAQUEIRO – DESEQUILÍBRIO DO BINÔMIO 

ALIMENTAR EVIDENCIADO – DECISÃO MANTIDA – 

RECURSO NÃO PROVIDO. Demonstrada a incapacidade econômica 

do alimentante em arcar com a pensão arbitrada, justifica-se a 

redefinição do valor para torná-lo adequado ao binômio 

necessidade/possibilidade.

Os alimentos provisórios podem ser revistos a qualquer tempo, bastando 

que venham aos autos elementos de convicção que justifiquem a revisão 

(fl. 85).
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Opostos dois embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa ao disposto no art. 22 da Lei 8.906/1994. Requer sejam arbitrados 
honorários pela prestação do serviço à advogada dativa no agravo de instrumento.

Crivo positivo de admissibilidade na origem (fls. 200-201).

O parecer do Ministério Público Federal é pelo provimento do recurso.

É o relatório. Decido.

2. Ao apreciar os embargos de declaração, consignou o Tribunal de origem 
acerca do art. 22 da Lei 8.906/94:

Contudo, embora esse dispositivo assegure a retribuição monetária aos 

seus associados inscritos a ser definida por juiz em razão do desempenho 

da função de advogado dativo, esse arbitramento não pode ocorrer 

Agravo de Instrumento.

Ademais, em regra ele destina-se a atacar decisões intermediárias, 

funcionando como um incidente para resolver questão paralela ao mérito 

daquela debatida na lide principal.

Não bastasse isso, o artigo transcrito não enuncia que para cada ato 

processual praticado pelo advogado dativo deva ser estipulada 

uma remuneração específica.

Logo, a do nomeado deverá ser arbitrada na sentença proferida no 

processo principal e  abrangerá todos os  atos praticados por e s se  

profissional, inclusive aqueles destinados à interposição de 
recurso (fl. 174).

Assevera a parte recorrente que, "conforme a dicção legal, é direito do 
advogado, no caso de impossibilidade da Defensoria Pública, a fixação e o recebimento dos 
honorários", limitando-se a transcrever o referido trecho do acórdão, mas sem rebater o 
fundamento central de que tal dispositivo "não enuncia que para cada ato processual 
praticado pelo advogado dativo deva ser estipulada uma remuneração específica".

Tal circunstância atrai a incidência da Súmula 283/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles".

3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes legais e 
regimentais, uma vez que a parte não procedeu ao indispensável cotejo analítico. Tal 
circunstância impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 

4. Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 20 de novembro de 2019.

Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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